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PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº33.762, de 13 de  outubro de 2020.
ALTERA O DECRETO Nº29.687, DE 18 DE MARÇO DE 2009, QUE APROVA O REGULAMENTO DOS SERVIÇOS 
DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual e 
CONSIDERANDO os termos da Lei Estadual nº 13.094, de 12 de janeiro de 2001, que dispõem sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do Ceará; CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 29.687, de 18 de março de 2009, que aprovou o Regulamento dos Serviços 
de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e dá outras providências;DECRETA:

Art. 1º O art. 77, do Decreto nº 29.687, de 18 de março de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 77. Dar-se-á o cancelamento do registro de veículo, quando:
I - não tiver mais condições de atender aos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, a critério do poder concedente;
II - não se atender ao estabelecido no Art. 77-A;
III - deixar de se enviar em tempo real (“on line”) registros eletrônicos ou dados diretamente dos dispositivos telemétricos e sensores embarcados no 

veículo, dentro dos critérios e condições determinados pelo Poder Concedente, a exemplo de dados de GPS, de registros de computador de bordo (ODB2), 
de câmeras de vídeo e demais dispositivos telemétricos e sensores;

IV - houver pedido da transportadora para sua substituição”.
Art. 2º Fica acrescido o artigo 77-A ao Decreto Estadual nº 29.687, de 18 de março de 2009, com a seguinte redação:
“Art. 77-A. A idade máxima permitida para veículos de todas as espécies de serviços regulares é de 09 (nove) anos, mediante as seguintes disposições:
I - para efeito de contagem de idade do veículo, será considerado o ano e o mês de sua fabricação ou do primeiro encarroçamento de chassi, devidamente 

comprovado por nota fiscal do encarroçador ou por observação no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo;
II - o prazo máximo para a diferença entre a fabricação do chassi e o seu encarroçamento é de 01 (um) ano;
III - quando o veículo novo (zero quilômetro) for adquirido no ano seguinte ao da sua fabricação, diretamente do fabricante ou de concessionário, 

conforme comprovado por nota fiscal, será considerada a data de venda para contagem de sua idade.
Parágrafo único. A idade máxima prevista no inciso I, deste artigo, poderá ser ultrapassada, por período determinado, mediante expressa autorização 

no edital de licitação, para atender a necessidade excepcional referente ao início das operações, desde que observadas as condições de segurança, conforto e 
trafegabilidade determinadas pela legislação estadual de transporte”.

Art. 3º O art. 118, do Decreto nº 29.687, de 18 de março de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 118. Como condição para prestarem os Serviços de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros por Fretamento no âmbito do Estado 

do Ceará, os veículos da frota das transportadoras de Fretamento deverão estar emplacados no Estado do Ceará e devidamente registrados junto ao Poder 
Concedente.

Parágrafo único. Não será permitido o uso de veículos dos tipos ônibus, miniônibus e microônibus com idade superior a 20 (vinte) anos e veículos dos 
tipos Veículo Utilitário de Passageiros e Veículo Utilitário Misto-VUM com idade superior a 15 (quinze) anos, sendo estes automaticamente descadastrados 
do sistema ao ultrapassarem a idade máxima, observados os requisitos abaixo:

I - para efeito de contagem de idade do veículo, será considerado o ano e o mês de sua fabricação ou do primeiro encarroçamento de chassi, devidamente 
comprovado por nota fiscal do encarroçador ou por observação no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo;

II - o prazo máximo para a diferença entre a fabricação do chassi e o seu encarroçamento é de 01 (um) ano;
III - quando o veículo novo (zero quilômetro) for adquirido no ano seguinte ao da sua fabricação, diretamente do fabricante ou de concessionário, 

conforme comprovado por nota fiscal, será considerada a data de venda para contagem de sua idade.”
Art. 4º Excepcionalmente, serão aceitos veículos já pertencentes ao sistema na data da publicação do presente Decreto, com idade superior à idade 

máxima permitida, devendo serem substituídos por veículos com idade igual ou inferior à idade máxima até a data limite de 31 (trinta e um) de dezembro de 2021.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os §§ 1º, 2º e 3º do art. 77, bem como os arts. 80 e 119, todos do Decreto nº 29.687, 

de 18 de março de 2009.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de outubro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº33.763, de 13 de outubro de 2020.

RATIFICA E INCORPORA À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL OS AJUSTES E OS CONVÊNIOS QUE INDICA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, IV e VI da Constituição Estadual e; CONSIDERANDO 
a realização da 328ª Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 
2020, que introduziu alterações na legislação estadual, DECRETA:

Art. 1º Ficam ratificados e incorporados à legislação tributária estadual os:
I – Ajustes Sinief 26/20, 27/20, 28/20, 29/20;
II – Convênios ICMS 78/20, 80/20, 83/20, 91/20, 94/20, 97/20, 100/20 e 101/20;
III – Acordo de Cooperação Técnica 04/20
Art. 2.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, relativamente aos convênios, após 15 (quinze) dias da data 

de publicação no Diário Oficial da União (DOU), conforme art. 36 do Convênio ICMS 133/97, que aprova o Regimento do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ).
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 13 de outubro de 2020.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba
SECRETÁRIA DA FAZENDA

AJUSTE SINIEF 26/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 03.09.2020.

Altera os Ajustes SINIEF 07/05, 09/07, e 19/16, que instituem, respectivamente, a Nota Fiscal Eletrônica–NF-e; o Conhecimento 
de Transporte Eletrônico – CT-e; e a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 328ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
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1966), resolvem celebrar o seguinte
AJUSTE

Cláusula primeira Fica acrescido o § 7º à cláusula décima quinta do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, com a seguinte redação:
“§ 7º As restrições previstas nos §§ 5º e 6º desta cláusula não se aplicam às NFe relativas às compras ou operações que tenham como emitente ou destinatário 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas no Portal Nacional da NF-e.”.
Cláusula segunda Fica acrescido o § 6º à cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007, com a seguinte redação:
“§ 6º As restrições previstas nos §§ 4º e 5º desta cláusula não se aplicam aos CT-e relativos às prestações que tenham como emitente ou destinatário a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas no Portal Nacional do CT-e”.
Cláusula terceira Fica acrescido o § 5º à cláusula décima sétima do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:
“§ 5º As restrições previstas nos §§ 3º e 4º desta cláusula não se aplicam às NFC-e relativas às compras ou operações que tenham como emitente ou destinatário 
a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas fundações e autarquias, quando as consultas forem realizadas nos Portais Estaduais da NFC-e.”.
Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2020.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do Brasil – José Barros Tostes Neto, Acre – Rômulo 
Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel 
Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Espírito 
Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz 
Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio 
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia 
– Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

AJUSTE SINIEF 27/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 03.09.2020.

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.
O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 328ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada 
em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira Fica alterada a alínea “d” do inciso I do § 7º do caput da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“d) 1º de janeiro de 2022, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para os estabelecimentos industriais classificados na divisão 23 e nos grupos 
294 e 295 da CNAE;”.
Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 02/09, com as seguintes redações:
I – o § 12 à cláusula terceira:
“§ 12 Em substituição à obrigatoriedade prevista no inciso III do § 7o do caput desta cláusula, a critério de cada unidade federada, poderão ser exigidos os 
saldos dos estoques ao final de cada mês, escriturados nos registros do Bloco H, para os estabelecimentos atacadistas.”;
II - o § 9º à cláusula décima terceira:
 “§ 9º A autorização para retificação da EFD prevista no inciso III do caput desta cláusula poderá ser dispensada a critério da Secretaria de Fazenda, Receita, 
Finanças, Economia ou Tributação do domicílio fiscal do contribuinte, quando se tratar de ICMS.”.
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do Brasil – José Barros Tostes Neto, Acre – Rômulo 
Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel 
Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Espírito 
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Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz 
Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio 
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia 
– Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

AJUSTE SINIEF 28/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Altera o Ajuste SINIEF 11/11, que estabelece disciplina relacionada com as operações de retorno simbólico de veículos 
autopropulsados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 328ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada 
em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 11/11, de 30 de setembro de 2011, que passam a vigorar com as 
seguintes redações:
I -  a ementa:
“Estabelece disciplina relacionada com as operações de retorno simbólico e novo faturamento de veículos autopropulsados, máquinas, plantadeiras, colhei-
tadeiras, implementos, plataformas, e pulverizadores, na forma que específica.”;
II – a cláusula primeira:
“Cláusula primeira Os veículos autopropulsados, faturados pelo fabricante ou suas filiais, que devam retornar ao estabelecimento remetente, podem ser objeto 
de retorno simbólico e novo faturamento sem que retornem fisicamente ao estabelecimento remetente.
§ 1º O disposto neste ajuste aplica-se tambem às operações de retorno simbólico e novo faturamento para máquinas, plantadeiras, colheitadeiras, implementos, 
plataformas, e pulverizadores  relacionados no Anexo Único deste ajuste.
§ 2º Para os efeitos deste ajuste, considera-se estabelecimento remetente tanto o fabricante quanto suas filiais.
§ 3º Quanto aos registros contábeis, o estabelecimento:
I – que emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente ao retorno simbólico deverá fazer menção dos dados da NF-e da operação original;
II – remetente deverá escriturar a NF-e de retorno simbólico em seu livro Registro de Entradas.”.
§ 4º Na hipótese de aplicação do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000, devem ser observadas as seguintes obrigações:
I - o estabelecimento remetente deve emitir NF-e relativa à entrada simbólica do veículo, com menção dos dados da NF-e da operação original e fazer a sua 
escrituração no livro de Registro de Entradas;
II - o novo destinatário deverá retirar o veículo em concessionária da mesma unidade federada da concessionária envolvida na operação original.
§ 5º O disposto no inciso I do § 4º desta cláusula aplica-se também na hipótese do destinatário original não ser contribuinte do imposto em operação não 
sujeita ao Convênio ICMS 51/00.”.
Claúsula segunda  Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 11/11, com as seguintes redações:
I - a cláusula primeira -A:
“Cláusula primeira-A  No caso de novo faturamento, a respectiva NF-e deverá fazer referência à NF-e da operação original, bem como constar o seguinte 
texto: “Nota Fiscal de novo faturamento, objeto de retorno simbólico, emitida nos termos do Ajuste SINIEF 11/11.”;
II -  a cláusula primeira –B:
“Cláusula primeira-B Para o efeitos deste ajuste, fica estabelecido o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da NF-e que documentou a 
remessa inicial, para a emissão da NF-e correspondente ao novo faturamento.”;
III – o Anexo Único:
“

ANEXO ÚNICO
ITEM DESCRIÇÃO TIPI NCM

1 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09), - Outros, com uma potência de motor, - Não superior a 18 Kw, Com tomada de força mecânica ou hidráulica 8701.91.00 Ex. 01
2 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09). - Outros, com uma potência de motor:-- Superior a 

18 kW, mas não superior a 37 kW, - Com tomada de força mecânica ou hidráulica
8701.92.00 Ex. 01

3 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).- Outros, com uma potência de motor:-- Superior a 
37 kW, mas não superior a 75 kW, - Com tomada de força mecânica ou hidráulica

8701.93.00 Ex. 01

4 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).- Outros, com uma potência de motor:Superior a 75 kW, 
mas não superior a 130 kW, outros, Ex 01 - Com tomada de força mecânica ou hidráulica

8701.94.90 Ex. 01

5 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).Outros, com uma potência de motor:-- Superior 
a 130 kW, Outros. Ex 01 - Com tomada de força mecânica ou hidráulica

8701.95.90 Ex. 01

6 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).Tratores de lagartas (esteiras) 8701.30.00
7 Reboques e semirreboques, para quaisquer veículos; outros veículos não autopropulsados; suas partes. - 

Reboques e semirreboques, autocarregáveis ou autodescarregáveis, para usos agrícolas
8716.20.00

8 Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluindo as enfardadeiras de palha ou forragem; 
cortadores de grama (relva*) e ceifeiras; máquinas para limpar ou selecionar ovos, fruta ou outros produtos agrícolas, 
exceto as da posição 84.37. -- Colheitadeiras combinadas com debulhadoras (Ceifeiras-debulhadoras*)

8433.51.00

9 Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluindo as enfardadeiras de palha ou forragem; cortadores de grama (relva*) 
e ceifeiras; máquinas para limpar ou selecionar ovos, fruta ou outros produtos agrícolas, exceto as da posição 84.37.- Outros - Outros

8433.59.90

10 Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluindo as enfardadeiras de palha ou forragem; cortadores de grama 
(relva*) e ceifeiras; máquinas para limpar ou selecionar ovos, fruta ou outros produtos agrícolas, exceto as da posição 84.37.- Outros - outras

8433.59.19

11 Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluindo as enfardadeiras de palha ou forragem; 
cortadores de grama (relva*) e ceifeiras; máquinas para limpar ou selecionar ovos, fruta ou outros produtos agrícolas, 
exceto as da posição 84.37.- Ceifeiras, incluindo as barras de corte para montagem em tratores - outras

8433.20.90

12 Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluindo as enfardadeiras de palha ou forragem; cortadores de grama (relva*) e ceifeiras; 
máquinas para limpar ou selecionar ovos, fruta ou outros produtos agrícolas, exceto as da posição 84.37 - Outras máquinas e aparelhos para colher e dispor o feno

8433.30.00

13 Máquinas e aparelhos para colheita ou debulha de produtos agrícolas, incluindo as enfardadeiras de palha ou forragem; 
cortadores de grama (relva*) e ceifeiras; máquinas para limpar ou selecionar ovos, fruta ou outros produtos agrícolas, exceto 
as da posição 84.37.- Enfardadeiras de palha ou de forragem, incluindo as enfardadeiras-apanhadeiras

8433.40.00

14 Aparelhos mecânicos (mesmo manuais) para projetar, dispersar ou pulverizar líquidos ou pós; extintores, mesmo carregados; pistolas 
aerográficas e aparelhos semelhantes; máquinas e aparelhos de jato de areia, de jato de vapor e aparelhos de jato semelhantes-- Outros

8424.49.00

15 Máquinas e aparelhos de uso agrícola, hortícola ou florestal, para preparação ou trabalho do solo ou para cultura; rolos para gramados (relvados*) ou para 
campos de esporte.- Semeadores, plantadores e transplantadores:- Semeadores, plantadores e transplantadores, de plantio direto - Semeadores-adubadores

8432.31.10

16 Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores (scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e 
pás carregadoras, compactadores e rolos ou cilindros compressores, autopropulsados.Pás mecânicas, escavadores, 
carregadoras e pás carregadoras:-- Carregadoras e pás carregadoras, de carregamento frontal - outras

8429.51.99

17 Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores (scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras, 
compactadores e rolos ou cilindros compressores, autopropulsados.- Bulldozers e angledozers:-- De lagartas (esteiras)- outras

8429.11.90

18 Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores (scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras, compactadores e 
rolos ou cilindros compressores, autopropulsados. -- Máquinas cuja superestrutura é capaz de efetuar uma rotação de 360° - Escavadores - outras

8429.52.19

19 Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores (scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás 
carregadoras, compactadores e rolos ou cilindros compressores, autopropulsados - Niveladores - outros

8429.20.90

20 Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores (scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras, 
compactadores e rolos ou cilindros compressores, autopropulsados.- Pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras: - outras

8429.59.00

21 Bulldozers, angledozers, niveladores, raspo-transportadores (scrapers), pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras, 
compactadores e rolos ou cilindros compressores, autopropulsados.Pás mecânicas, escavadores, carregadoras e pás carregadoras:- 
Carregadoras e pás carregadoras, de carregamento frontal - De potência no volante inferior ou igual a 43,99 kW (59 HP)

8429.51.92

22 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).-- Não superior a 18 kW Ex 01 - Com tomada de força mecânica ou hidráulica 8701.91.00 Ex. 01
23 Cabeçotes florestais para corte e desgalhe de árvores plantadas ou de reflorestamento 8436.99.00
24 Simulador virtual de operação de máquina autopropulsora sobre rodas para abate de árvores, desgalhe e recorte de toras, tipo harvester, completo, modelo T300 9023.00.00
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ITEM DESCRIÇÃO TIPI NCM
25 Equipamentos florestais picadores de disco, motores com potência de até 1.200HP, rebocáveis, utilizados para 

a produção de cavacos destinados à fabricação de celulose, paletes, chapas e biomassa
8436.80.00

26 Cabeçotes de corte e acumulação de árvores 8436.99.00
27 Par de esteiras p/ FW e HV/Pneu 8436.99.00
28 Guincho de tração para acoplamento com capacidade inferior ou igual a 100T 8425.39.10
29 Cabeçotes tipo “feller” de disco com rotação constante para derrubada de múltiplas árvores plantadas ou de reflorestamento, para aplicação 

em escavadeiras hidráulicas de grande porte preparadas para cabeçote “feller” de disco, bem como em máquinas dedicadas à função 
“feller” denominadas “fellers buncher”, contendo acionamento da serra por motor de pistões axiais com deslocamento variável, com 
capacidade de corte entre 500 e 560mm, capacidade de acúmulo entre 0,48 e 0,64m2 e abertura do cabeçote entre 770 e 1.300mm.

8436.99.00

30 Cabeçotes florestais para corte e desgalhe de árvores plantadas ou de reflorestamento 8436.99.00
31 Scrapers - Não Autopropulsado 8430.69.90
32 Plantadeira D-BAUER 8432.31.90
33 Aerador de Solo 8432.80.00
34 Plantadeira de Cana (Distribuidor de cana DC1102 Green Systen - Plataforma de Cana PP1102) 8432.31.90
35 Máquina, aparelho distribuidor de adubo e fertilizantes 8432.42.00

”.
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro 
mês subsequente ao da publicação.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do Brasil – José Barros Tostes Neto, Acre – Rômulo 
Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel 
Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Espírito 
Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz 
Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio 
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia 
– Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

AJUSTE SINIEF 29/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Altera o Ajuste SINIEF 01/19, que Institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 66, e o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na 328ª Reunião Extraordinária do Conselho, realizada 
em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira Fica alterada a cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula décima nona-A Ficam os contribuintes do ICMS obrigados ao uso da NF3e, prevista na cláusula primeira deste ajuste, a partir de 1º de setembro 
de 2021.”.
Cláusula segunda Fica revogado o § 2º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF 01/19, de 15 de abril de 2019.
Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir:
I – da publicação em relação à cláusula primeira; e
II - de 1º de novembro de 2020 em relação à cláusula segunda.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário da Receita Federal do Brasil – José Barros Tostes Neto, Acre – Rômulo 
Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel 
Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Espírito 
Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz 
Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – 
Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio 
de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia 
– Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 78/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 03.09.2020.

Dispõe sobre a adesão do Distrito Federal ao Convênio ICMS 96/18, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do 
ICMS incidente nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 328ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo 
em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Fica o Distrito Federal incluído nas disposições do Convênio ICMS 96/18, de 28 de setembro de 2018.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
 Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo 
Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin 
Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas 
Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de Oliveira 
Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do 
Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio 
Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 80/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 03.09.2020.

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins   ao Convênio ICMS 52/20, que autoriza as unidades federadas 
que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular 
Espinal - AME.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 328ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo 
em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

 CONVÊNIO
Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins incluídos nas disposições do Convênio ICMS 52/20, de 30 de julho de 2020.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
 Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane 
Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, 
Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de 
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Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - 
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo Reis Mercês, 
Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco 
Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima 
– Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Henrique de 
Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro 
Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 83/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 03.09.2020.

Altera o Convênio ICMS 61/20, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a suspender, 
por 90 (noventa) dias, a rescisão dos programas 
de parcelamento vigentes, e o restabelecimento na 
situação em que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 328ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Ficam acrescidos os §§ 2º, 3º, 4º e 5º à cláusula terceira 
do Convênio ICMS 61/20, de 30 de julho de 2020, renumerando-se o atual 
parágrafo único para § 1º, com as seguintes redações:
“§ 2º A legislação estadual estabelecerá os prazos de adesão e para pagamento 
das parcelas em atraso.
§ 3º Os prazos de que tratam o § 2º desta cláusula serão de até 90 (noventa) 
dias contados do respectivo termo inicial, podendo ser prorrogados por mais 
90 (noventa) dias.
  § 4º Na hipótese de novo parcelamento decorrente da rescisão do parcela-
mento ou de programa de parcelamento, as importâncias pagas serão realo-
cadas no parcelamento restabelecido.
 § 5º O período previsto no caput desta cláusula, em relação ao Estado do 
Pará, será de 1º de março de 2020 a 30 de outubro de 2020.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no 
Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
 Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – 
Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, 
Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – 
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de 
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha 
da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do 
Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira 
da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São 
Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 91/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Altera o Convênio ICMS 190/17, que dispõe, nos 
termos autorizados na Lei Complementar nº 160, de 
7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos 
tributários, constituídos ou não, decorrentes das 
isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais 
ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo com 
o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do 
art. 155 da Constituição Federal, bem como sobre 
as correspondentes reinstituições.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 328ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, tendo 
em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e na 
Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do 
Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, que passam a vigorar 
com as seguintes redações:
I – os incisos I e II do caput da cláusula terceira:
“I - 31 de dezembro de 2020, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017;
 II - 31 de dezembro de 2020, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 
2017.”;
II – da cláusula quarta:
a) os incisos I e II do caput:
“I - 31 de dezembro de 2020, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017;
 II - 31 de dezembro de 2020, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 
2017.”;
b) o § 1º:
 “§ 1º O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria 
simples, autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta 
cláusula seja feito após 31 de dezembro de 2020, devendo o pedido da unidade 
federada requerente se fazer acompanhar da documentação comprobatória 
correspondente aos atos concessivos dos benefícios fiscais.”;
III – o caput da cláusula sexta:
“Cláusula sexta Os atos normativos e os atos concessivos relativos aos bene-
fícios fiscais que não tenham sido objeto da publicação, do registro e do 

depósito, de que trata a cláusula segunda deste convênio, devem ser revogados 
até 31 de dezembro de 2020 pela unidade federada concedente, excetuados 
os enquadrados no inciso V da cláusula décima, cuja revogação deve ocorrer 
até 28 de dezembro de 2018.”;
IV – o § 2ª da cláusula sétima:
“§ 2º A cada alteração dos benefícios fiscais, devem ser atualizadas as infor-
mações previstas nos incisos do § 1º desta cláusula junto à SE-CONFAZ 
até o último dia útil do terceiro mês subsequente ao da publicação do ato 
normativo ou concessivo que os instituiu, concedeu, alterou ou revogou, ou 
até 31 de dezembro de 2020, no que for maior, a critério de cada unidade 
federada. Na hipótese da perda do prazo, a unidade federada somente poderá 
fazer a atualização com autorização do CONFAZ, observado o quórum de 
maioria simples.”;
V – o inciso II do § 1º da cláusula oitava:
“II - decorrentes de, no período de 8 de agosto de 2017 até a data da reinsti-
tuição, desde que a reinstituição não ultrapasse 31 de dezembro de 2020 para 
os enquadrados nos incisos I a IV da cláusula décima:”;
VI – da cláusula nona:
a) o caput:
“Cláusula nona Ficam as unidades federadas autorizadas, até 31 de dezembro 
de 2020, excetuados os enquadrados no inciso V da cláusula décima deste 
convênio, cuja autorização se encerra em 28 de dezembro de 2018, a reinstituir 
os benefícios fiscais, por meio de legislação estadual ou distrital, publicada 
nos respectivos diários oficiais, decorrentes de atos normativos editados pela 
respectiva unidade federada, publicados até 8 de agosto de 2017, e que ainda 
se encontrem em vigor, devendo haver a informação à Secretaria Executiva 
nos termos do § 2º da cláusula sétima deste convênio.”;
b) o § 2º:
“§ 2º Não havendo a reinstituição prevista no caput desta cláusula, a unidade 
federada deve revogar, até 31 de dezembro de 2020, excetuados os enqua-
drados no inciso V da cláusula décima, cuja revogação deve ocorrer até 28 
de dezembro de 2018, os respectivos atos normativos e os atos concessivos 
deles decorrentes.”;
VII – o parágrafo único da cláusula décima segunda:
“Parágrafo único. O ato concessivo relativo à extensão e a sua documentação 
comprobatória devem ser registrados e depositados junto à SE-CONFAZ, 
na forma prevista na cláusula segunda deste convênio, até o último dia do 
terceiro mês subsequente ao da sua edição ou até 31 de dezembro de 2020, 
no que for maior, a critério de cada unidade federada. Na hipótese da perda 
do prazo, a unidade federada somente poderá fazer o registro e depósito 
com autorização do CONFAZ, observado o quórum de maioria simples.”;
VIII – o § 1º da cláusula décima terceira:
“§ 1º O ato de adesão deve atender as formalidades previstas no inciso II da 
cláusula segunda deste convênio, até o último dia do terceiro mês subsequente 
ao da sua edição, ou até 31 de dezembro de 2020, no que for maior, a critério 
de cada unidade federada. Na hipótese da perda do prazo, a unidade federada 
somente poderá fazer registro e depósito com autorização do CONFAZ, 
observado o quórum de maioria simples.”.
Cláusula segunda Ficam convalidados os atos praticados nos termos deste 
convênio, no período de 1º de abril de 2020 até a data do início de sua vigência.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no 
Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – 
Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, 
Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – 
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de 
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha 
da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do 
Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira 
da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São 
Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 94/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Dispõe sobre a adesão dos Estados de Alagoas e 
Paraná ao § 2º da cláusula segunda do Convênio 
ICMS 188/17, que dispõe sobre benefícios fiscais 
do ICMS nas operações e prestações relacionadas 
à construção, instalação e operação de Centro 
Internacional de Conexões de Voos - HUB, e de 
aquisição de querosene de aviação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 328ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas e Paraná incluídos nas dispo-
sições do § 2º da cláusula segunda do Convênio ICMS 188/17, de 4 de 
dezembro de 2017.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no 
Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – 
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Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, 
Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – 
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de 
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha 
da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do 
Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira 
da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São 
Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 97/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020

Dispõe sobre a adesão do Estado de Santa 
Catarina ao Convênio ICMS 79/19, que autoriza 
as unidades federadas que menciona a conceder 
redução de base de cálculo nas operações internas 
com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa 
concessionária ou permissionária de transporte 
coletivo de passageiros por qualquer modal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 328ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina incluído nas disposições 
do Convênio ICMS 79/19, de 5 de julho de 2019.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no 
Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – 
Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, 
Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – 
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de 
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha 
da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do 
Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira 
da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São 
Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 100/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Pernambuco 
do Convênio ICMS 19/18, que autoriza as unidades 
federadas que menciona a conceder redução 
na base de cálculo do ICMS nas prestações de 
serviços de comunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 328ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Fica o Estado de Pernambuco excluído das disposições do 
Convênio ICMS 19/18, de 3 de abril de 2018.
Cláusula segundo Este convênio entra em vigor na data da publicação no 
Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – 
Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, 
Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – 
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de 
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha 
da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo 
Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do 
Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira 
da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São 
Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, 
Tocantins – Sandro Henrique Armando.

CONVÊNIO ICMS 101/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Revigora e prorroga disposições de convênios que 
concedem benefícios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 328ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 2 de setembro de 2020, 
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2020 as dispo-
sições contidas nos convênios a seguir indicados:
I - Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as 
operações de entrada de mercadoria importadas para a industrialização de 
componentes e derivados de sangue, nos casos que especifica;
II - Convênio ICMS 104/89, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a 
concessão de isenção do ICMS na importação de bens destinados a ensino, 
pesquisa e serviços médico-hospitalares.;
III - Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990,  que concede isenção do 
ICMS às saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado;
IV - Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os 
Estados que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações relativas 
às saídas de rapadura de qualquer tipo;
V - Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de 
Roraima a conceder isenção do ICMS nas operações que especifica;
VI - Convênio ICMS 38/91, de 7 de agosto de 1991, que dispõe sobre a 
concessão de isenção do ICMS nas aquisições de equipamentos e acessórios 
destinados às instituições que atendam aos portadores de deficiência física, 
auditiva, mental, visual e múltipla;
VII - Convênio ICMS 39/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados 
que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações que especifica;
VIII - Convênio ICMS 41/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados 
e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação, pela APAE, 
dos remédios que especifica.;
IX – Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre 
isenção do ICMS nas saídas de bulbos de cebola.;
X – Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a 
concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de aeronaves, 
peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;
XI – Convênio ICMS 02/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados 
do Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte a conceder crédito presumido 
aos estabelecimentos extratores de sal marinho;
XII – Convênio ICMS 03/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados 
que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações de saídas de alga-
roba e seus derivados;
XIII – Convênio ICMS 04/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado 
de Minas Gerais a conceder isenção nas operações com produtos típicos de 
artesanato;
XIV - Convênio ICMS 20/92, de 3 de abril de 1992, que autoriza os Estados e 
o Distrito Federal a isentar do ICMS a importação do exterior de reprodutores 
e matrizes caprinas;
XV – Convênio ICMS 55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado 
da Bahia a isentar do ICMS os produtos típicos comercializados pela Fundação 
Pró-TAMAR;
XVI – Convênio ICMS 78/92, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados 
e o Distrito Federal a não exigir o imposto nas doações de mercadorias, por 
contribuintes do imposto, à Secretaria da Educação;
XVII - Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas de 
pó de alumínio;
XVIII – Convênio ICMS 123/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza 
os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção às operações internas e 
interestaduais com pós-larva de camarão;
XIX – Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o 
Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS à União dos Escoteiros do 
Brasil - Região Paraná;
XX – Convênio ICMS 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o 
Estado de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas saídas internas 
de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira;
XXI – Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados 
que menciona e o Distrito Federal a conceder redução da base de cálculo 
do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares;
XXII – Convênio ICMS 29/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados 
que menciona a conceder isenção do ICMS nas prestações internas de serviço 
de transporte de calcário a programas estaduais de preservação ambiental;
XXIII – Convênio ICMS 50/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os 
Estados que menciona a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas 
saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos;
XXIV – Convênio ICMS 61/93, de 10 de setembro de 1993, que autoriza o 
Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 
mercadorias destinadas à construção de casas populares;
XXV – Convênio ICMS 132/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a conceder redução da base de cálculo do ICMS 
nas operações que especifica;
XXVI – Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza 
a concessão de crédito presumido do ICMS aos fabricantes de sacaria de 
juta e malva;
XXVII - Convênio ICMS 13/94, de 29 de março de 1994, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a conceder redução da base de cálculo do ICMS 
nas saídas internas de pedra britada e de mão;
XXVIII - Convênio ICMS 55/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas saídas de cadernos 
escolares personalizados, nas condições que especifica;
XXIX - Convênio ICMS 59/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o 
Estado da Bahia a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas internas e 
interestaduais de N-Dipropilamina (D.P.A.);
XXX - Convênio ICMS 32/95, de 4 de abril de 1995, que autoriza os Estados 
e o Distrito Federal a conceder isenção nas operações internas com veículos 
automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos pelos Corpos 
de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas;
XXXI – Convênio ICMS 42/95, de 28 de junho de 1995, que autoriza os 
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Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na entrada de bens 
para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais de Saneamento;
XXXII - Convênio ICMS 82/95, de 26 de outubro de 1995, que autoriza 
os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS às doações de 
mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para distribuição a pessoas 
necessitadas;
XXXIII- Convênio ICMS 20/96, de 22 de março de 1996, que autoriza o 
Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas saídas promovidas pelo 
Programa do Voluntariado do Paraná - PROVOPAR, na forma que especifica;
XXXIV - Convênio ICMS 29/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza o 
Estado do Rio Grande do Norte a conceder isenção do ICMS nas prestações 
internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros;
XXXV – Convênio ICMS 33/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza os 
Estados que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações 
internas com ferros e aços não planos comuns;
XXXVI – Convênio ICMS 84/97, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na comercialização 
de produtos destinados a órgãos ou entidades da administração pública;
XXXVII – Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997, que concede 
isenção do ICMS nas operações que destinem mercadorias ao Programa de 
Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS;
XXXVIII – Convênio ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998, que autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas operações com 
transporte ferroviário;
XXXIX – Convênio ICMS 05/98, de 20 de março de 1998, que autoriza os 
Estados que menciona a conceder isenção na importação de equipamento 
médico-hospitalar;
XL – Convênio ICMS 47/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS 
as operações que indica, relativas à Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - EMBRAPA;
XLI – Convênio ICMS 57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS 
as saídas de mercadorias doadas a órgãos e entidades da administração direta 
e indireta para distribuição às vítimas da seca;
XLII – Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os 
Estados de Santa Catarina, do Distrito Federal, do Espírito Santo e do Pará a 
conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos automotores 
adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE;
XLIII -  Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede 
isenção do ICMS nas importações de produtos imunobiológicos, medicamentos 
e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e febre 
amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde;
XLIV -  Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede 
isenção do ICMS às operações com preservativos;
XLV - Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção 
do ICMS às operações com equipamentos e insumos destinados à prestação 
de serviços de saúde;
XLVI -  Convênio ICMS 33/99, de 23 de julho de 1999, que autoriza o 
Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial 
de alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRONORTE S.A. - 
Ferrovias Norte Brasil;
XLVII – Convênio ICMS 05/00, de 24 de março de 2000, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas importa-
ções de vacinas e insumos destinados à  sua fabricação, bem como de bens e 
acessórios de uso exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo 
Cruz e Fundação Ezequiel Dias;
XLVIII – Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a celebrar transação, a não constituir crédito ou 
a desconstituí-lo, nos casos e condições que menciona;
XLIX – Convênio ICMS 63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os 
Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Maranhão, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Norte a isentar 
do ICMS as operações com leite de cabra;
L – Convênio ICMS 74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado 
do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas importações das merca-
dorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual de Hematologia – 
HEMORIO;
LI- Convênio ICMS 96/00, de 15 de dezembro de 2000, que autoriza os 
Estados do Amazonas e Roraima a conceder isenção nas operações internas 
com pescado regional, exceto Pirarucu;
LII - Convênio ICMS 33/01, de 6 de julho de 2001, que  autoriza os Estados 
e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas saídas de bolas de aço 
forjadas classificadas no código 7326.11.00 da NBM/SH;
LIII – Convênio ICMS 41/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do 
Paraná a conceder isenção do ICMS nas operações internas com equipamento 
de monitoramento automático de energia elétrica;
LIV – Convênio ICMS 49/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado 
do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas operações com vacina 
contra a tuberculose;
LV - Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os 
Estados de Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder 
crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, 
restaurantes e estabelecimentos similares;
LVI – Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o 
Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS às saídas de mercadorias 
doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do Governo do Estado 
de São Paulo;
LVII – Convênio ICMS 125/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os 
Estados que menciona a conceder isenção do ICMS relativo à importação de 
obras de arte destinadas à exposição pública;
LVIII - Convênio ICMS 140/01, de 19 de dezembro de 2001, que concede 

isenção do ICMS nas operações com medicamentos;
LIX – Convênio ICMS 31/02, de 15 de março de 2002, que autoriza os 
Estados da Bahia, Mato Grosso, Pará, Paraná, Piauí, Santa Catarina e o Distrito 
Federal a conceder isenção do ICMS na importação de bens destinados a 
ensino e pesquisa;
LX – Convênio ICMS 40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado 
de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de 
alíquotas e a reduzir a base de cálculo;
LXI - Convênio ICMS 63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado 
de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS devido nas importações desti-
nadas a construção, operação, exploração e conservação em seu território, 
da FASE-II da estrada de ferro FERRONORTE;
LXII – Convênio ICMS 74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado 
da Bahia a conceder isenção do ICMS nas aquisições de mercadorias desti-
nadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de Salvador (Metrô);
LXIII – Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção 
do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos 
da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal;
LXIV – Convênio ICMS 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza 
o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS nas importações de soro 
conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás;
LXV - Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de 
cálculo do ICMS nas operações interestaduais realizadas por estabelecimento 
fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica das 
contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal 
nº 10.485, de 03.07.2002;
LXVI – Convênio ICMS 150/02, de 13 de dezembro de 2002, que autoriza 
o Estado do Tocantins a conceder isenção do ICMS, para alimentação alter-
nativa (multimistura);
LXVII – Convênio ICMS 02/03, de 17 de janeiro de 2003, que autoriza o 
Estado da Bahia a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas 
com óleo diesel;
LXVIII – Convênio ICMS 08/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados 
do Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, 
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins e o 
Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado 
produzido com material resultante da moagem ou trituração de garrafa PET;
LXIX – Convênio ICMS 14/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados 
de Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e Rio de Janeiro a conceder isenção 
do ICMS na importação de mercadorias que especifica;
LXX – Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre isenção 
de ICMS nas operações relacionadas ao Programa Fome Zero;
LXXI – Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que concede benefí-
cios fiscais a operações relacionadas com o Projeto Integrado de Exploração 
Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima;
LXXII – Convênio ICMS 74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido do ICMS 
aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo à cultura;
LXXIII – Convênio ICMS 81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas operações com 
o produto “dispositivo simulador de glândula mamária humana feminina”;
LXXIV – Convênio ICMS 87/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza 
o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas operações internas 
promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado 
do Amapá - IEPA;
LXXV – Convênio ICMS 89/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o 
Estado da Paraíba a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 
água dessalinizada;
LXXVI – Convênio ICMS 90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza 
os Estados da Paraíba e Rio Grande do Norte a conceder isenção do ICMS 
nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento produtor;
LXXVII – Convênio ICMS 133/03, de 12 de dezembro de 2003, que autoriza 
a concessão de isenção do ICMS nas saídas internas de mercadorias promo-
vidas por cooperativas sociais;
LXXVIII – Convênio ICMS 02/04, de 29 de janeiro de 2004, que autoriza o 
Estado do Espírito Santo a isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias 
e bens doados a órgãos e entidades da administração pública direta e indireta 
estaduais e municipais;
LXXIX – Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza os 
Estados que menciona a conceder isenção do ICMS à prestação de serviço 
de transporte intermunicipal de cargas;
LXXX - Convênio ICMS 13/04, de 2 de abril de 2004, que Autoriza o Estado 
do Paraná a conceder isenção de ICMS nas operações ou prestações internas 
destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR;
LXXXI – Convênio ICMS 15/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado 
de Goiás a conceder isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de 
mercadorias e bens destinados a Organização das Voluntárias do Estado de 
Goiás - OVG;
LXXXII – Convênio ICMS 44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o 
Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 
castanha-do-brasil;
LXXXIII – Convênio ICMS 70/04, de 24 de setembro de 2004, que autoriza 
o Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de 
alíquotas nas operações com bens adquiridos para doação a órgãos e entidades 
vinculados à administração pública direta estadual;
LXXXIV – Convênio ICMS 128/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza 
o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS às saídas internas das 
mercadorias médico-hospitalares;
LXXXV – Convênio ICMS 129/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza 
unidades federadas que menciona a conceder benefícios fiscais à Organização 
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Não Governamental AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome 
e a Miséria no Sertão Nordestino;
LXXXVI - Convênio ICMS 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza 
o Estado do Amapá a conceder isenção nas saídas internas com os produtos 
comercializados pelas Cooperativas de Oleiros;
LXXXVII - Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza 
as unidades federadas a concederem benefícios fiscais na modalidade redução 
de base de cálculo do ICMS;
LXXXVIII – Convênio ICMS 23/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza o 
Estado de Santa Catarina a reduzir a base de cálculo nas saídas de laboratório 
didático móvel;
LXXXIX – Convênio ICMS 28/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza os 
Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Cata-
rina, São Paulo, Sergipe e Tocantins a conceder isenção do ICMS relativo à 
importação de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias do Estado;
XC – Convênio ICMS 32/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza o Estado de 
Goiás a conceder isenção do ICMS nas saídas em doação de arroz, feijão e 
carne destinados à instituição filantrópica “Vila São José Bento Cottolengo”;
XCI – Convênio ICMS 40/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza o Estado 
do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com equipa-
mentos de informática destinados a micro e pequenas empresas vinculadas 
ao Projeto Empreender;
XCII - Convênio ICMS 41/05, de 1º de abril de 2005, que autoriza as unidades 
federadas que especifica a conceder redução da base de cálculo do ICMS nas 
saídas internas de areia, lavada ou não;
XCIII - Convênio ICMS 51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito 
Federal a conceder isenção de ICMS nas operações de importação efetuadas 
pelas fundações de apoio à Fundação Universidade de Brasília;
XCIV – Convênio ICMS 65/05, de 1º de julho de 2005, que autoriza o Estado 
do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações 
relacionadas com transporte ferroviário;
XCV – Convênio ICMS 79/05, de 1º de julho de 2005, que concede isenção 
do ICMS às operações destinadas aos Programas de Fortalecimento e Moder-
nização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle Externo dos 
Estados e do Distrito Federal;
XCVI – Convênio ICMS 122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza 
o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS na importação do exterior, 
efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, 
ou por sua conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá 
outra providência;
XCVII – Convênio ICMS 130/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza 
o Estado de São Paulo a conceder isenção nas saídas de aviões;
XCVIII – Convênio ICMS 131/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza 
os Estados do Acre, Alagoas, Paraná e São Paulo a conceder isenção nas 
operações internas com farinha de mandioca não temperada;
XCIX – Convênio ICMS 140/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o 
Estado do Piauí a conceder isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, 
de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São Vicente de Paulo;
C – Convênio ICMS 161/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o 
Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de cisternas 
para captação de água de chuva;
CI – Convênio ICMS 170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o 
Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS na importação de óleo diesel 
nas condições que especifica;
CII – Convênio ICMS 03/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção 
do ICMS incidente nas saídas internas de bens destinados à modernização 
de Zonas Portuárias das unidades federadas;
CIII - Convênio ICMS 09/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção 
do ICMS nas transferências de bens destinados à manutenção do Gasoduto 
Brasil-Bolívia;
CIV – Convênio ICMS 19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados 
de Goiás e do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS correspondente ao 
diferencial de alíquotas na operação de entrada de equipamentos e compo-
nentes para o aproveitamento da energia solar que específica;
CV – Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados 
que identifica e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado do ICMS 
correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contri-
buintes a projetos culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de 
Cultura;
CVI – Convênio ICMS 30/06, de 7 de julho de 2006, que concede isenção do 
ICMS na operação de circulação de mercadorias caracterizada pela emissão 
e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e do Warrant 
Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos finan-
ceiros, instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004;
CVII – Convênio ICMS 31/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados 
do Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul e o Distrito Federal a conceder isenção 
de ICMS nas operações com cimento asfáltico de petróleo, denominado 
“asfalto ecológico” ou “asfalto de borracha”;
CVIII – Convênio ICMS 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados 
e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva 
e trilho para estrada de ferro;
CIX – Convênio ICMS 35/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza o Estado 
de Pernambuco e de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente nas 
prestações internas de serviço de transporte ferroviário de cargas;
CX – Convênio ICMS 51/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados 
do Amapá e do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas operações internas 
com quelônios criados em cativeiro;
CXI – Convênio ICMS 74/06, de 3 de agosto de 2006, que autoriza as unidades 

federadas que menciona a parcelar e a dispensar juros e multas de débitos 
fiscais nas operações realizadas por contribuinte que participe de evento 
promocionais destinados a promover incremento nas vendas a consumidor 
final, por meio da concessão de descontos sobre o preço dos produtos;
CXII – Convênio ICMS 80/06, de 1º de setembro de 2006, que autoriza o 
Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas operações internas 
de saída de energia elétrica;
CXIII – Convênio ICMS 82/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado 
do Paraná a permitir a compensação de créditos fiscais para abatimento do 
imposto incidente nas operações interestaduais com sucata;
CXIV – Convênio ICMS 85/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o 
Estado do Piauí a conceder isenção do ICMS nas saídas internas promovidas 
pelos projetos sociais que especifica;
CXV – Convênio ICMS 95/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza o 
Estado do Pará a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de materiais 
escolares e didáticos;
CXVI – Convênio ICMS 97/06, de 6 de outubro de 2006, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a conceder dispensa do pagamento do diferencial 
de alíquotas na aquisição interestadual de bens destinados à modernização 
de Zonas Portuárias;
CXVII – Convênio ICMS 130/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza 
o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder isenção do ICMS na importação 
de bens efetuada pela Rede Mato-Grossense de Televisão e na subsequente 
transferência de parte desses bens ao Estado de Mato Grosso;
CXVIII – Convênio ICMS 133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza 
os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de 
máquinas, aparelhos e equipamentos industrial, bem como suas partes e peças, 
destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial - SENAI -, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial - SENAC - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR;
CXIX – Convênio ICMS 144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a isentar do ICMS a saída interna de mercadorias 
efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer - INCA;
CXX – Convênio ICMS 09/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os 
Estados a conceder isenção do ICMS nas operações internas e interestaduais 
e na importação de medicamentos e equipamentos destinados a pesquisas 
que envolvam seres humanos, inclusive em programas de acesso expandido;
CXXI – Convênio ICMS 23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS 
na saída de reagente para diagnóstico da doença de chagas destinada a órgão 
ou entidade da administração pública direta, suas autarquias e fundações;
CXXII – Convênio ICMS 57/07, de 5 de junho de 2007, que autoriza o Estado 
de São Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações internas com bens 
e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 - Amarela da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRÔ;
CXXIII – Convênio ICMS 65/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS em operações 
destinadas à fabricação de aeronaves para exportação;
CXXIV – Convênio ICMS 66/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os 
Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Pará, Paraná, Pernambuco e Santa 
Catarina a conceder créditos presumido nas aquisições de equipamento 
medidor de deslocamento de fluxo volumétrico de combustíveis;
CXXV – Convênio ICMS 89/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder insenção do ICMS incidente 
no fornecimento de alimentação e bebidas não alcoólicas realizados por 
restaurantes populares integrantes de programas específicos instituídos pela 
União, Estado ou Municípios;
CXXVI – Convênio ICMS 147/07, de 14 de dezembro de 2007, que isenta 
do ICMS as operações com laptops educacionais, adquiridos no âmbito do 
Programa Nacional de Informática na Educação - ProInfo - em seu Projeto 
Especial Um Computador por Aluno UCA, do Ministério da Educação – MEC;
CXXVII – Convênio ICMS 04/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza os 
Estados do Piauí e do Rio Grande do Norte e São Paulo a conceder isenção 
do ICMS nas operações e prestações destinadas às entidades que relaciona;
CXXVIII – Convênio ICMS 05/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas saídas internas 
de munições destinadas às Forças Armadas;
CXXIX - Convênio ICMS 07/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado 
de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas 
correspondentes prestações de serviços de transportes destinadas a Cruz 
Azul no Brasil;
CXXX – Convênio ICMS 08/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado 
de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas operações internas e nas 
correspondentes prestações de serviços de transportes destinadas ao Centro 
de Recuperação Nova Esperança - CERENE;
CXXXI - Convênio ICMS 88/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o 
Estado do Amazonas a conceder isenção do ICMS nas operações internas 
com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegetais pela Associação 
das Donas de Casa do Estado do Amazonas;
CXXXII – Convênio ICMS 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza 
os Estados que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas 
interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno Tereftalato (Resina PET);
CXXXIII – Convênio ICMS 08/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o 
Estado do Piauí a conceder isenção de ICMS nas operações de importação 
efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade Federal do Piauí;
CXXXIV – Convênio ICMS 20/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado 
do Maranhão a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras 
e borrachas de geladeiras realizadas no âmbito do Projeto Doação e Troca 
de Borracha de Geladeira para comunidade de baixa renda;
CXXXV - Convênio ICMS 26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disci-
plina em relação às operações com partes e peças substituídas em virtude de 
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garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por estabelecimento 
de rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora 
ou de conserto e manutenção de aeronaves
CXXXVI – Convênio ICMS 34/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o 
Estado do Pará e do Piauí a conceder isenção de ICMS, relativo ao dife-
rencial de alíquota, na entrada de bens e mercadorias pela Companhia de 
Saneamento do Pará - COSANPA e pela Empresa Águas e Esgotos do Piauí 
S.A. - AGESPISA;
CXXXVII – Convênio ICMS 76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido do ICMS na 
aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com requisito de 
Memória de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento 
sem requisito de MFD;
CXXXVIII- Convênio ICMS 16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza 
as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo 
do ICMS na operação interna com madeira nas hipóteses que especifica;
CXXXIX – Convênio ICMS 26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o 
Estado de Sergipe a isentar o ICMS devido na operação relativa à aquisição 
de produtos agropecuários decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos 
- Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricul-
tores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento das 
demandas de suplementação alimentar e nutricionais dos programas sociais 
do Estado de Sergipe;
CXL - Convênio ICMS 47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado 
do Paraná a conceder isenção na saída interna de mercadoria promovida pela 
Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar Niemeyer;
CXLI – Convênio ICMS 73/10, de 3 de maio de 2010, que concede isenção 
do ICMS nas operações com medicamento destinado ao tratamento dos 
portadores de Gripe A (H1N1);
CXLII – Convênio ICMS 89/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os 
Estados a isentar do ICMS a importação do exterior de pós-larvas de camarão 
e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético, e as saídas internas 
e interestaduais com reprodutores de camarão marinho;
CXLIII – Convênio ICMS 106/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a comercialização de sandu-
íches denominados “Big Mac” efetuada durante o evento “McDia Feliz”;
CXLIV - Convênio ICMS 118/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os 
Estados da Bahia, Mato Grosso, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo 
a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Para-Xileno 
(PX) e Ácido Tereftálico Purificado (PTA);
CXLV – Convênio ICMS 138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza 
os Estados de Pernambuco e Roraima a conceder isenção do ICMS nas saídas 
internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência Energética;
CXLVI -  Convênio ICMS 73/11, de 15 de julho de 2011, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações 
internas e em relação ao diferencial de alíquotas, incidente nas aquisições 
de mercadorias destinadas às obras de mobilidade urbana, no contexto da 
preparação da Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014;
CXLVII – Convênio ICMS 98/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza 
o Estado do Amapá a conceder benefícios fiscais à indústria localizada no 
Estado do Amapá, nas condições que especifica;
CXLVIII – Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre 
a instituição de crédito presumido em substituição aos estornos de débitos 
decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações;
CXLIX - Convênio ICMS 61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil a arrecadar o ICMS devido nas impor-
tações realizadas ao amparo do Regime de Tributação Unificada - RTU, e 
concede redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação 
alcançadas por esse Regime;
CL – Convênio ICMS 91/12, de 28 de setembro de 2012, que autoriza os 
Estados e o Distrito Federal a conceder redução da base de cálculo do ICMS 
no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabele-
cimentos similares, e dispõe da exclusão dos entes federados que cita, das 
disposições do Convênio ICMS 09/93;
CLI – Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre 
a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos 
militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica;
CLII - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o 
Estado de Pernambuco e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas 
operações internas de remessa de suínos para abate;
CLIII – Convênio ICMS 129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza 
aos estados que menciona conceder isenção de ICMS nas operações com 
mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS do 
Estado do Rio de Janeiro;
CLIV – Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza 
o Estado do Acre a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de gela-
deiras, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de Eletricidade do 
Acre - ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade;
CLV - Convênio ICMS 01/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza a 
concessão de isenção do ICMS em operações com obras de arte na Feira 
Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira Internacional de 
Arte de São Paulo (SP Arte);
CLVI – Convênio ICMS 24/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza os estados 
do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo a conceder 
isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de transporte 
multimodal de cargas;
CLVII – Convênio ICMS 27/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza o Estado 
de Rondônia a conceder isenção do ICMS correspondente à diferença de 
alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela empresa 

CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distri-
buição Rondônia, no âmbito de seus projetos de eficiência energética;
CLVIII – Convênio ICMS 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o 
Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS incidente na importação de 
tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora 
da Conceição Aparecida;
CLIX – Convênio ICMS 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado 
do Acre, Bahia, Ceará, Paraíba, Rondônia e o Distrito Federal a conceder 
crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-de-obra carcerária 
e de egressos do sistema prisional;
CLX – Convênio ICMS 62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os 
Estados do Paraná e Minas Gerais a conceder isenção do ICMS nas saídas 
de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus inservíveis de 
caminhões fora-de-estrada;
CLXI - Convênio ICMS 82/13, de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre 
a concessão de isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquota, bem 
como, na importação de bens destinados à modernização de Zona Portuária 
do Estado do Amapá;
CLXII – Convênio ICMS 113/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o 
Estado do Paraná a conceder isenção de ICMS nas saídas e importação de 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas partes, peças e 
acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR;
CLXIII – Convênio ICMS 126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza à 
redução a base de cálculo do ICMS nas operações com bovinos destinados 
aos estados que especifica;
CLXIV – Convênio ICMS 17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a 
concessão de redução de base de cálculo do ICMS à indústria do segmento de 
fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos localizada no Estado 
do Amapá;
CLXV - Convênio ICMS 112/14, de 19 de novembro de 2014, que autoriza 
o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de 
lâmpadas, material elétrico e equipamentos, doados ao Poder Executivo Esta-
dual pela Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, para instalação de 
sistemas de iluminação e refrigeração em prédios públicos da Administração 
Direta, no âmbito do Programa de Eficiência Energética – PEE;
CLXVI – Convênio ICMS 127/14, de 05 de dezembro de 2014, que autoriza 
o Estado do Rio Grande do Sul a conceder isenção do ICMS nas operações 
interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar da rede pública 
de ensino;
CLXVII - Convênio ICMS 19/16, de 8 de abril de 2016, que autoriza o Estado 
de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de 
energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade 
beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) n° 12.101, de 
27 de novembro de 2009;
CLXVIII - Convênio ICMS 100/17, de 29 de setembro de 2017, que autoriza a 
concessão de redução de base de cálculo na prestação de serviço de transporte 
intermunicipal de passageiro;
CLXIX – Convênio ICMS 52/19, de 05 de abril de 2019, que autoriza o Estado 
do Rio Grande do Sul a conceder crédito presumido de ICMS correspondente 
aos valores destinados ao aparelhamento da segurança pública estadual no 
âmbito do Programa de Incentivo ao Aparelhamento da Segurança Pública 
do Estado do Rio Grande do Sul – PISEG/RS;
CLXX - Convênio ICMS 77/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS 
equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos culturais 
credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;
CLXXI – Convênio ICMS 78/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equi-
valente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos esportivos 
e desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;
CLXXII – Convênio ICMS 91/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS 
equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos de 
assistência social credenciados pelos órgãos da administração pública estadual;
Cláusula terceira As disposições do Convênio ICMS 85/19, de 5 de julho de 
2019, ficam revigoradas a partir de 1º de agosto de 2020, produzindo efeitos 
até 31 de dezembro de 2020.
Cláusula quarta Ficam os Estados do Amapá, Mato Grosso e Pará autorizadas 
a convalidar as operações de que trata o Convênio ICMS 85/19 no período 
de 1º de agosto de 2020 até a data do início de vigência deste convênio, não 
conferindo direito a restituição ou compensação de importâncias já pagas.
Cláusula quinta As disposições do Convênio  ICMS 129/18, de 12 de novembro 
de 2018, ficam revigoradas a partir de 1º de maio de 2020, produzindo efeitos 
até 31 de dezembro de 2020.
Cláusula sexta Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a convalidar as 
operações de que trata o Convênio ICMS 129/18 no período de 1º de maio 
de 2020 até a data do início de vigência deste convênio.
Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário 
Oficial da União de sua ratificação nacional.
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – 
Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo 
Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, 
Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira 
Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – 
Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, 
Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de 
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René 
de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, 
Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco – Décio José Padilha 
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da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do 
Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo 
– Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 04/20, DE 2 DE SETEMBRO DE 2020
Publicado no DOU de 04.09.2020.

Altera o Acordo de Cooperação Técnica 01/20, de 3 de abril de 2020, celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e os Estados do 
Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, relativo à disponibilização dos 
serviços do sistema “SEFAZ/VIRTUAL”, destinado ao processamento da autorização de uso de documentos fiscais eletrônicos.

O Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ 87.934.675/0001-96, por intermédio da Secretaria de Estado da Fazenda, doravante denominada SEFAZ/
RS, representada neste ato pelo Secretário de Estado da Fazenda, e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito 
Federal, por intermédio das Secretarias de Fazenda, Finanças, Economia, Receita ou Tributação, doravante denominados ESTADOS, representados neste 
ato pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Economia, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que 
couber, no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66, de 25 de outubro de 1966) e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte:

ACORDO
Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Acordo de Cooperação Técnica 01/20, de 3 de abril de 2020, que passam a vigorar 
com as seguintes redações:
I – o preâmbulo:
“O Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ 87.934.675/0001-96, por intermédio da Secretaria de Estado da Fazenda, doravante denominada SEFAZ/
RS, representada neste ato pelo Secretário de Estado da  Fazenda, e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins e o Distrito 
Federal, por intermédio das Secretaria de Fazenda, Finanças, Economia, Receita ou Tributação, doravante denominados ESTADOS, representados neste 
ato pelos Secretários de Fazenda, Finanças, Economia, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que 
couber, no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66, de 25 de outubro de 1966) e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte”;
II – Na tabela do item 1 do Anexo Único, fica alterado o valor da previsão de investimento no grupo Gestão do Ambiente, referente ao Desenvolvimento de 
Sistemas de R$ 1.343.854 para R$ 2.453.760;
III – Na tabela do item 1 do Anexo Único, fica alterado o valor da previsão de investimento no grupo Gestão do Ambiente, referente à Operação e Monitoria 
de R$ 1.594.848 para R$ 1.137.190;
IV – Na tabela do item 1 do Anexo Único, fica incluído o Serviço de Infraestrutura no Grupo Gestão do Ambiente, no valor de R$ 2.596.868;
V – Fica alterado o valor do grupo Gestão do Ambiente de R$ 2.938.703 para R$ 6.187.818;
VI – Na tabela do item 1 do Anexo Único, fica alterado o nome do Serviço Técnico de Manutenção da Sala-Cofre para Manutenção Sala-Cofre SEFAZ, e 
fica alterado o valor da previsão de R$ 792.327 para R$ 668.312;
VII – É dada nova redação às tabelas dos itens 2 e 3 do Anexo Único conforme segue:
“2. TABELA DE RESUMO DE DOCUMENTOS AUTORIZADOS POR TIPO E UF E DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO DO VALOR ANUAL

DOCUMENTOS AUTORIZADOS NA SVRS POR TIPO E POR UF % DF-E POR VALORES ANUAIS
UF NFC-E: NF-E: CT-E:  CT-E OS:  BP-E: TOTAL: VOLUME TOTAL RESSARCIMENTO
RJ 2.742.513.307 183.617.972 31.166.949 123.180 11.268.013 2.968.689.421 26,16%  R$ 3.767.516
RS 1.823.412.477 236.227.345 38.707.403 332.918 31.192.118 2.129.872.261 18,77%  R$ 2.813.498
BA 1.109.981.826 0 14.867.015 48.395 10.610.366 1.135.507.602 10,01%  R$ 1.682.569
PE 916.510.283 0 0 0 2.516.930 919.027.213 8,10%  R$ 1.436.358
DF 586.967.701 57.332.827 2.523.554 5.696 736.978 647.566.756 5,71%  R$ 1.127.616
ES 555.999.979 64.477.728 16.229.243 66.649 8.877.531 645.651.130 5,69%  R$ 1.125.437
PA 479.524.386 13.494.020 5.893.988 20.331 2.319.985 501.252.710 4,42%  R$ 961.207
PB 326.455.338 28.261.054 3.125.665 5.710 4.047.640 361.895.407 3,19%  R$ 802.711
RN 324.383.602 24.259.068 1.958.101 3.917 231.920 350.836.608 3,09%  R$ 790.133
MA 275.448.624 0 2.339.637 3.518 1.936.042 279.727.821 2,46%  R$ 709.258
AL 217.411.259 16.770.511 1.213.117 5.062 363.748 235.763.697 2,08%  R$ 659.256
SC 0 190.178.100 41.274.791 185.048 0 231.637.939 2,04%  R$ 654.564
RO 181.118.384 19.427.817 1.699.496 8.676 945.572 203.199.945 1,79%  R$ 622.220
PI 175.605.943 19.257.880 967.560 2.710 1.275.158 197.109.251 1,74%  R$ 615.293
SE 165.882.445 14.691.867 1.207.574 2.945 631.728 182.416.559 1,61%  R$ 598.583
TO 138.639.700 14.976.871 1.577.977 5.609 1.129.664 156.329.821 1,38%  R$568.913
AC 57.696.089 4.952.191 183.475 1.498 32.496 62.865.749 0,55%  R$ 462.613
RR 57.099.315 3.347.095 0 0 153.229 60.599.639 0,53%  R$ 460.036
AP 37.269.890 3.944.068 0 0 0 41.213.958 0,36%  R$ 437.988
CE 0 0 8.812.625 6.812 9.280.046 18.099.483 0,16%  R$ 411.699
GO 0 0 12.929.761 49.165 3.158.950 16.137.876 0,14%  R$ 409.468
AM 0 0 2.390.902 1.882 410.801 2.803.585 0,02%  R$ 394.302

TOTAL: 10.171.920.548 895.216.414 189.068.833 879.721 91.118.915 11.348.204.431 100%  R$  21.511.236

“3. TABELA DE VALORES DE RESSARCIMENTO ANUAL E TRIMESTRAL POR UF”
UF VALOR ANUAL VALOR TRIMESTRAL

AC  R$ 462.612,97  R$ 115.653
AL  R$ 659.256,34  R$ 164.814
AM  R$ 394.302,00  R$ 98.576
AP  R$ 437.987,57  R$ 109.497
BA  R$ 1.682.569,07  R$ 420.642
CE  R$ 411.698,61  R$ 102.925
DF  R$ 1.127.615,51  R$ 281.904
ES  R$ 1.125.436,80  R$ 281.359
GO  R$ 409.467,60  R$ 102.367
MA  R$ 709.258,40  R$ 177.315
PA  R$ 961.207,02  R$ 240.302
PB  R$ 802.710,70  R$ 200.678
PE  R$ 1.436.357,74  R$ 359.089
PI  R$ 615.293,18  R$ 153.823
RJ  R$ 3.767.515,99  R$ 941.879
RN  R$ 790.133,11  R$ 197.533
RO  R$ 622.220,35  R$ 155.555
RR  R$ 460.035,64  R$ 115.009
RS  R$ 2.813.497,55  R$ 703.374
SC  R$ 654.563,96  R$ 163.641
SE  R$ 598.582,62  R$ 149.646
TO  R$ 568.913,19  R$ 142.228
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Cláusula segunda Este acordo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2021.
Acre – Rômulo Antônio de Oliveira Grandidier, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del 
Giglio, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara 
de Oliveira, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Pará 
– René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Pernambuco – Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, 
Rio de Janeiro - Guilherme Macedo Reis Mercês, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, 
Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima – Marco Antônio Alves, Santa Catarina – Paulo Eli, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – 
Sandro Henrique Armando.

*** *** ***
DECRETO Nº33.764, de 13 de outubro de 2020.

ABRE AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES O CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 122.022.723,66 PARA REFORÇO DE 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com o inciso III do § 1º, do art.43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 17.161, de 27 de dezembro de 
2019 – LOA 2020. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
CEARÁ – AESP, entre projetos, atividades e regiões, para viabilizar o pagamento de GAMA (Gratificação por Atividade de Magistério) da formação inicial 
em 2020. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ 
– ADAGRI, entre projetos, atividades e regiões, para ações de fiscalização do trânsito zoofitossanitario, manutenção da defesa sanitária animal, ações em 
emergências sanitárias de peste suína classica. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da DEFENSORIA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO – DPGE,  entre projetos, atividades e modalidades, para adequação de orçamento de pessoal. CONSIDERANDO a necessidade de suplementar 
dotações orçamentárias dos ENCARGOS GERAIS DO ESTADO – EGE, para pagamento de encargos da dívida pública. CONSIDERANDO a necessidade de 
realocar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO – FUNCAP, entre 
projetos, atividades e regiões, relativas a produção científica nas instituições de ensino e pesquisa no interior do Estado do Ceará e bolsas de iniciação cientifica 
para estudantes de graduação universitária. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO 
DO CEARÁ – FUNTELC,  entre projetos e atividades, para aquisição e    instalação de material permanente de tecnologia da informação e comunicação na 
Funtelc. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FEAS, entre projetos, 
atividades e modalidades, para atender ao projeto do Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF). CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações 
orçamentárias do FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FUNDES, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, para atender aos despesas para a execução 
do Projeto Médico Família, convênio Bolsa Médico Especialista, aquisição de equipamentos do Lacen e câmaras de refrigeração da vigilância em saúde, 
aos projetos do Programa Viva Porangabussu, aquisição de medicamentos para unidades de saude na âmbito do SUS, serviço de terceirização do SAMU e 
HEMOCE, ressarcimento dos exames e custos operacionais da agência transfusional do HEMOCE e pagamento de GDI. CONSIDERANDO a necessidade 
de realocar dotações orçamentárias do INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ – ISSEC,  entre projetos e atividades, para 
atender pagamento de despesas de pessoal e encargos sociais. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da POLÍCIA MILITAR 
– PM, entre projetos, atividades e regiões, para despesas com aquisição de software (reaparelhamento e modernização na área de T.I. da Polícia Militar). 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DAS CIDADES – SCIDADES, entre projetos, atividades e regiões, 
para continuidade do Termo de Cooperação 003/Cidades/2015, contrato de gestão, pagatamento de medições e folha de pessoal.   CONSIDERANDO a 
necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR – SECITECE, entre projetos 
e atividades, para execução do projeto de Modernização Tecnológica do Estado do Ceará (PROMOTEC II). CONSIDERANDO a necessidade de realocar 
dotações orçamentárias da SECRETARIA DA CULTURA – SECULT, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, para as seguintes despesas: termo 
de ajuste de Redenção, edital cultura infância, modernização da biblioteca, reforma do MIS e modernização de outros equipamentos. CONSIDERANDO 
a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SEDUC, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, para 
manutenção e funcionamento das escolas de ensino médio integrado à educação profissional, desenvolvimento do programa estadual de alimentação escolar 
em tempo integral, aquisição de material permanente e pagamento de pessoal. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da 
SECRETARIA DA FAZENDA – SEFAZ,  entre projetos, atividades e regiões, para adequação do parque tecnológico e melhoria da infraestrutura da Sefaz. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES 
E DIREITOS HUMANOS – SPS, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, para atender ao plano operativo do PROARES, programa de Proteção 
Provisória e ao programa Proteção a Criança e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações 
orçamentárias da SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SAP, entre projetos, atividades e regiões, para pagamentos referentes a 
obras e instalações e equipamentos. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA SOCIAL – SSPDS, entre projetos, atividades e regiões, para atender despesas com material permanente – cafeteiras e despesas com pessoal. 
CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – SDA, entre projetos, 
atividades e regiões, para executar os seguintes projetos: Revitalização da Palma Forrageira (Repalma) e ampliação e fortalecimento do PNCF no Estado do 
Ceará. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE – SEJUV, entre projetos, 
atividades e regiões, para atender despesas com obras. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DO MEIO 
AMBIENTE – SEMA, entre projetos, atividades e regiões, para o Projeto Reserva Natural Serra das Almas (estudos para o manejo e gestão das Unidades de 
Conservação). CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SECRETARIA DO TURISMO – SETUR, entre projetos, atividades e 
regiões, voltados as ações de urbanismo, implantação e ampliação dos destinos turísticos (Proinftur - Comp. II). CONSIDERANDO a necessidade de realocar 
dotações orçamentárias da SECRETARIA DOS RECURSOS HÍDRICOS – SRH, entre projetos, atividades, regiões e modalidades, destinadas aos seguintes 
projetos: desapropriação, construção e supervisão das obras da Adutora de Palmácia (PAC Estiagem) e pagamento de desapropriação de obras executadas pela 
SRH e em razão de Decisão Judicial - PGE / PROPAMA. CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias da SUPERINTENDÊNCIA 
DE OBRAS HIDRÁULICAS – SOHIDRA, entre projetos, atividades e regiões, para atender despesas com instalação de poços profundos com chafariz, 
dessalinizadores para assentamentos rurais e contratos de terceirização.  CONSIDERANDO a necessidade de realocar dotações orçamentárias do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO – TCE,  entre projetos e atividades, para implementação de sistemas de tecnologia da informação e comunicação com aquisição 
e instalação de material permanente desta natureza. DECRETA:

Art. 1º – Fica aberto o crédito suplementar ao orçamento da Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará, da Agência de Defesa Agropecuária 
do Estado do Ceará, da Defensoria Pública Geral do Estado, dos Encargos Gerais do Estado, da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico, da Fundação de Teleducação do Ceará, do Fundo Estadual de Assistência Social, do Fundo Estadual de Saúde, do Instituto de Saúde dos 
Servidores do Estado do Ceará, da Polícia Militar, da Secretaria das Cidades, da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior, da Secretaria da 
Cultura, da Secretaria da Educação, da Secretaria da Fazenda, da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos, da Secretaria 
da Administração Penitenciária, da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, da Secretaria do Desenvolvimento Agrário, da Secretaria do Esporte e 
Juventude, da Secretaria do Meio Ambiente, da Secretaria dos Recursos Hídricos, da Secretaria do Turismo, da Superintendência de Obras Hidráulicas e do 
Tribunal de Contas do Estado no valor de R$ 122.022.723,66 (CENTO E VINTE E DOIS MILHÕES, VINTE E DOIS MIL, SETECENTOS E VINTE E 
TRÊS REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS), para reforço de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, conforme Anexos III e IV.
 R$ 1,00

ÓRGÃO SIGLA ORIGEM APLICAÇÃO
ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ AESP-CE 610.000,00 610.000,00
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ ADAGRI 445.368,63 445.368,63
DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DPGE 4.500.000,00 4.500.000,00
ENCARGOS GERAIS DO ESTADO EGE 0,00 3.300.000,00
FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO FUNCAP 4.000.000,00 4.000.000,00
FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ FUNTELC 1.163,00 1.163,00
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FEAS 340.350,00 340.350,00
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE FUNDES 14.651.742,01 14.651.742,01
INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ ISSEC 250.000,00 250.000,00
POLÍCIA MILITAR PM 20.000,00 20.000,00
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA SAP 1.353.300,00 1.353.300,00
SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR SECITECE 210.000,00 210.000,00
SECRETARIA DA CULTURA SECULT 2.150.000,00 2.150.000,00
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